
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2911173 - SC (2025/0134364-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623

AGRAVADO :
ASSOCIACAO  DOS  ADVOGADOS  DO  BANCO  DO  BRASIL  -
ASABB 

ADVOGADOS : FRANCIELLY TESSARO - PR059616
ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
CLAUDIO DA COSTA MATTOS REIS - RJ161844
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES XAVIER ALVES - SP443611
HANNAH BEATRICE PEREIRA BEZERRA - DF063136

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

NÃO  OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. REEXAME

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E

7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo

nos próprios autos.

 II. Razões de decidir.

2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC quando a Corte local pronunciou-se,

de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas, manifestando-

se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão

adotada pelo Juízo.

3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido

independente e suficiente para mantê-lo, no ponto controvertido, não deve

ser admitido, a teor das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame de  questões  que  impliquem

interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-

probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
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III. Dispositivo 

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2911173 - SC(2025/0134364-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL -

ASABB
ADVOGADOS : FRANCIELLY TESSARO - PR059616

ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
CLAUDIO DA COSTA MATTOS REIS - RJ161844
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES XAVIER ALVES - SP443611
HANNAH BEATRICE PEREIRA BEZERRA - DF063136

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO  OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo nos próprios autos.

. II. Razões de decidir
2. Inexiste afronta ao  do CPC quando a Corte local pronunciou- art. 1.022
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
independente e suficiente para mantê-lo, no ponto controvertido, não deve
ser admitido, a teor das Súmulas n. 283 e 284 do STF.
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4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento de elementos fático-
probatórios dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 3.127-3.134) interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 3.115-3.117).

Em suas razões, a parte agravante sustenta, em síntese, que foram
impugnados todos os fundamentos da decisão agravada.

Defende que combateu a aplicação das Súmulas n. 5, 7 e 182 do STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 3.139-3.141), requerendo a
aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC. art. 1.021,

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 3.115-3.117):

Trata-se de agravo nos próprios autos, interposto por HASSE ADVOCACIA
E CONSULTORIA, contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ (fls. 3.015-3.016).

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 2.697):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DO
RÉU. SUSCITADA FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL DO
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. ACOLHIMENTO. PRETENDIDO
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RELATIVOS
À ATUAÇÃO EM OUTRA DEMANDA, PROPORCIONALMENTE ATÉ
O TÉRMINO DO MANDATO. INVIABILIDADE, ANTE A FALTA DE
DEMONSTRAÇÃO DE QUE NAQUELA HÁ TÍTULO JUDICIAL
FIXANDO A VERBA HONORÁRIA. MANIFESTA FALTA DE
INTERESSE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO QUE SE IMPÕE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 2.755 e 2.758-2.759).
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Nas razões do recurso especial (fls. 2.813-2.826), fundamentado no art. 105,
III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou, além de dissídio
jurisprudencial, violação dos arts. 20, 85, §§ 1º e 2º, do CPC, 22 da

.Lei n. 8.906/1994

Preliminarmente, destacou a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional discutidas na presente demanda.

Defendeu o cabimento do arbitramento de honorários advocatícios, nos
casos em que o advogado teve o mandato revogado durante a tramitação da
ação principal.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 2.942-2.956).

No agravo (fls. 3.030-3.035), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Foi oferecida contraminuta (fls. 3.039-3.044).

Juízo negativo de retratação (fl. 3.047).

É o relatório.

Decido.

A insurgência não merece prosperar.

Em relação à alegada violação dos arts. 20 e 85, §§ 1º, do CPC, e 22 da
, a par da divergência jurisprudencial, no que concerne aoLei n. 8.906/1994

arbitramento dos honorários de sucumbência, o Tribunal local assim
consignou (fl. 2.701):

Com efeito, na exordial da presente demanda deixou de ser provado
que houve êxito naquela ação e de que há título judicial contemplando
honorários sucumbenciais.

Não tendo sido implementadas tais condições essenciais, não há falar
em interesse processual no arbitramento por esta via.

Dessa forma, o Tribunal  concluiu pela impossibilidade de arbitramento a quo
dos honorários sucumbenciais.

Nas razões do recurso especial, a parte restringiu-se a defender que faz jus
ao recebimento da referida verba em razão da revogação do mandato. Em
momento algum rebateu o fundamento do acórdão recorrido, o que atrai a
incidência das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

Ademais, ainda que assim não o fosse, a Corte de origem fundamentou sua
decisão quanto ao não cabimento de arbitramento de honorários
sucumbenciais em premissas fáticas e probatórias, especialmente no
contrato de prestação de serviços advocatícios firmado entre as partes.

Nesse contexto, a adoção de conclusões diversas daquela a que chegou a
instância de origem, fundada, primordialmente, no contrato firmado entre as
partes e nos serviços advocatícios efetivamente prestados, implicaria a
interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, medidas inviáveis em recurso especial, em face das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.

Nos termos do  § 11, do CPC, majoro os honorários sucumbenciais art. 85,
fixados para 20% (vinte por cento) do valor arbitrado em favor da parte
recorrida, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.
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Segundo constou da decisão ora agravada, a Corte local pronunciou-se,
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada
pelo Juízo.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente restringiu-se a defender
que faz jus ao recebimento da referida verba em razão da revogação do mandato. Em
momento algum rebateu o fundamento do acórdão recorrido, o que atrai a incidência
das Súmulas n. 283 e 284 do STF.

Ademais, ainda que assim não o fosse, a Corte de origem fundamentou sua
decisão quanto ao não cabimento de arbitramento de honorários sucumbenciais em
premissas fáticas e probatórias, especialmente no contrato de prestação de serviços
advocatícios firmado entre as partes.

Nesse contexto, a adoção de conclusões diversas daquela a que chegou a
instância de origem, fundada, primordialmente, no contrato firmado entre as partes e
nos serviços advocatícios efetivamente prestados, implicaria a interpretação de
cláusulas contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medidas
inviáveis em recurso especial, em face das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Deixo de aplicar a multa prevista no  § 4º, do , visto que art. 1.021,  CPC/2015
a parte agravante apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato
protelatório, a ensejar a sanção processual prevista no referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.911.173 / SC

Número Registro: 2025/0134364-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50176886420228240036 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL - ASABB 
ADVOGADOS : FRANCIELLY TESSARO - PR059616

ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
CLAUDIO DA COSTA MATTOS REIS - RJ161844
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES XAVIER ALVES - SP443611
HANNAH BEATRICE PEREIRA BEZERRA - DF063136

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B
AGRAVADO : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL - ASABB 
ADVOGADOS : FRANCIELLY TESSARO - PR059616

ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
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CLAUDIO DA COSTA MATTOS REIS - RJ161844
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES XAVIER ALVES - SP443611
HANNAH BEATRICE PEREIRA BEZERRA - DF063136

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633B

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado do  TJMG),
João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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